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1 Confira se seu CADERNO DE PROVA corresponde ao cargo 
escolhido em sua inscrição. Este caderno contém cinquenta 
questões objetivas, corretamente ordenadas de 1 a 50. 

2 Caso esteja incompleto ou contenha algum defeito, solicite 
ao fiscal de sala que tome as providências cabíveis, pois não 
serão aceitas reclamações posteriores nesse sentido. 

3 O CARTÃO-RESPOSTA, que será entregue pelo fiscal durante 
a prova, é o único documento válido para a correção das 
questões objetivas expostas neste caderno. 

4 Quando o CARTÃO-RESPOSTA estiver em suas mãos, confira-
o para saber se está em ordem e se corresponde ao seu 
nome. Em caso de dúvidas, solicite orientação ao fiscal. 

5 No CARTÃO-RESPOSTA, a marcação das letras 
correspondente às suas respostas deve ser feita com caneta 
esferográfica azul ou preta. O preenchimento é de sua 
exclusiva responsabilidade. 

6 Não danifique o CARTÃO-RESPOSTA, pois em hipótese 
alguma haverá substituição por erro do candidato. 
 
 
 
 

7 Para cada uma das questões objetivas são apresentadas 5 
alternativas classificadas com as letras: A, B, C, D e E, 
havendo apenas uma que responde ao quesito proposto. O 
candidato deve assinalar uma resposta. Marcação rasurada, 
emendada, com campo de marcação não preenchido ou 
com marcação dupla não será considerada.  

8 A duração total da prova objetiva é de 4 horas, incluindo o 
tempo destinado à identificação - que será feita no decorrer 
da prova - e ao preenchimento do CARTÃO-RESPOSTA.  

9 Reserve, no mínimo, os 15 minutos finais para preencher o 
CARTÃO-RESPOSTA. Não será concedido tempo adicional 
para o preenchimento.  

10 Você deverá permanecer obrigatoriamente em sala por, no 
mínimo, 1 hora após o início da prova e poderá levar este 
caderno somente no decurso dos últimos 60 minutos 
anteriores ao horário determinado para o seu término. 

11 É terminantemente proibido ao candidato copiar seus 
assinalamentos feitos no CARTÃO-RESPOSTA da prova 
objetiva. 

12 Não se comunique com outros candidatos nem se levante 
sem a autorização do fiscal de sala. 

13 Ao terminar a prova, chame o fiscal de sala, devolva-lhe o 
CARTÃO-RESPOSTA e deixe o local de prova. 

 
 

 

 

 

 

 

INFORMAÇÕES 
 

 

 24/01/2016 – Data de aplicação da prova objetiva. 

 25/01/2016 - A partir das 16h (horário de Brasília) – Divulgação do Gabarito Preliminar da prova objetiva. 

 Não serão conhecidos os recursos em desacordo com o estabelecido em edital normativo. 

 É permitida a reprodução deste material apenas para fins didáticos, desde que citada a fonte. 

 A desobediência a qualquer uma das determinações constantes em edital, no presente caderno ou no CARTÃO-RESPOSTA poderá 
implicar a anulação da sua prova. 
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PROVA OBJETIVA  
 

LÍNGUA PORTUGUESA 

 
Para responder às questões de 1 a 6, leia o texto abaixo. 
 

Vereador é suspeito de exercício ilegal da 
odontologia, no AM 

  
 De 2014 até maio de 2015, o Conselho Regional de 
Odontologia do Amazonas (CRO-AM) emitiu 361 notificações 
por diversos tipos de irregularidades na área de odontologia. 
Dentre elas está o Exercício Ilegal da profissão. 
 Uma das ocorrências registradas nos primeiros 
meses de 2015 foi a de um vereador flagrado exercendo a 
atividade de forma ilegal. [...] 
 O presidente do órgão, João Franco, disse que o 
vereador fazia atendimentos odontológicos em um 
consultório na cidade de Uairini. Segundo Franco, o 
parlamentar não tem qualquer formação na área e não 
poderia estar atendendo pacientes. Ele já havia sido 
notificado durante fiscalização anterior por atuar como 
falso dentista. 
 "Ele já respondia pelo exercício ilegal. Ele foi 
flagrado atendendo sem nenhum equipamento de 
segurança", disse o presidente. 
 Dos casos registrados em 2014, 12 correspondem 
ao exercício ilegal da profissão de dentista. Nenhuma das 
pessoas tinha registro no Conselho, conforme o CRO. Neste 
ano, já foram registradas nove notificações. 
 O presidente João Franco disse ainda que 81 
clínicas foram flagradas funcionando no ano passado sem 
qualquer registro no Conselho. Ao todo, 38 clínicas sem 
registro foram notificadas em 2015. 
 Ainda há casos de exercício da atividade ilegal de 
produção de prótese. Neste ano, foram registrados três 
casos de pessoas que faziam o serviço sem autorização. No 
ano passado, houve seis casos. 
 João Franco destacou que o Conselho cumpre um 
cronograma de fiscalizações na capital e no interior do 
estado. Novo Airão, Manacapuru, Careiro da Várzea, 
Iranduba e Rio Preto da Eva estão entre os municípios que 
receberam a ação nas últimas semanas. 
 O diretor observou que a programação de blitzes 
está dentro prazo, mas disse que as distâncias entre as 
cidades prejudicam o trabalho das equipes. 
 "Não é uma realidade apenas do Amazonas. Nossas 
ações visam impedir que pessoas sem formação atendam e 
coloquem em risco a saúde da população", disse. 
 Segundo o CRO, o paciente pode ajudar no 
combate à atividade ilegal, caso identifique um local que 
não possui condições apropriadas para atendimentos. 
Denúncias podem ser feitas no Conselho ou ainda nos 
distritos de polícia de Manaus. 
 João Franco alertou para o risco de contaminação. 
"A prática ilegal pode resultar em complicações graves com 
a contaminação de doenças, como herpes, HIV, hepatite e 
infecções bacterianas ocasionadas pela falta de higiene ou 
esterilização inadequada de alimentos", disse. 

 
(g1.globo.com) 

QUESTÃO 1  
O primeiro parágrafo do texto é composto por dois 
períodos sintaticamente desconectados entre si, mas que 
poderiam ser ligados pelo emprego de um pronome 
relativo, formando apenas um único período. Agora, 
assinale a alternativa que assim os conecte, adequada e 
corretamente. 
 
(A) De 2014 até maio de 2015, o Conselho Regional de 

Odontologia do Amazonas (CRO-AM) emitiu 361 
notificações por diversos tipos de irregularidades na área 
de odontologia, dentre que o Exercício Ilegal da profissão. 

(B) De 2014 até maio de 2015, o Conselho Regional de 
Odontologia do Amazonas (CRO-AM) emitiu 361 
notificações pelos quais diversos tipos de irregularidades 
na área de odontologia, dentre elas o Exercício Ilegal da 
profissão. 

(C) De 2014 até maio de 2015, o Conselho Regional de 
Odontologia do Amazonas (CRO-AM) emitiu 361 
notificações por diversos tipos de irregularidades na área 
de odontologia, dentre as quais o Exercício Ilegal da 
profissão. 

(D) De 2014 até maio de 2015, o Conselho Regional de 
Odontologia do Amazonas (CRO-AM) emitiu 361 
notificações que diversos tipos de irregularidades na área 
de odontologia, dentre elas o Exercício Ilegal da profissão. 

(E) De 2014 até maio de 2015, o qual Conselho Regional de 
Odontologia do Amazonas (CRO-AM) emitiu 361 
notificações por diversos tipos de irregularidades na área 
de odontologia, dentre elas o Exercício Ilegal da profissão. 

 

QUESTÃO 2  
Há uma oração destacada no terceiro parágrafo do texto 
que exerce uma determinada função sintática em relação 
ao verbo "disse". Agora, assinale a alternativa que destaque 
um termo que, sintaticamente, funcione exatamente como 
aquela oração. 
 
(A) "[...] há casos de exercício da atividade ilegal de 

produção de prótese". 
(B) "João Franco destacou que o Conselho cumpre um 

cronograma de fiscalizações". 
(C) "A prática ilegal pode resultar em complicações graves 

com a contaminação de doenças". 
(D) "[...] a de um vereador flagrado exercendo a atividade 

de forma ilegal". 
(E) "Não é uma realidade apenas do Amazonas". 

 

QUESTÃO 3  
No texto a palavra "exercício" aparece algumas vezes e, em 
todas elas, está corretamente acentuada. Agora, assinale a 
alternativa que contenha palavras que deveriam estar 
acentuadas pelo mesmo motivo. 
 

(A) Parametro ‒ cientifico ‒ patetico ‒ esferico. 
(B) Historia ‒ areas ‒ ozonio ‒ inocencia. 
(C) Juri ‒ lapis ‒ oasis ‒ beriberi. 
(D) Fertil ‒ cadaver ‒ polen ‒ torax. 
(E) Paleto ‒ bibelo ‒ parabens ‒ ipes. 
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QUESTÃO 4 

Em "Neste ano, já foram registradas nove notificações", 
qual é a função sintática de todo o termo destacado? 
 
(A) Sujeito simples. 
(B) Objeto direto. 
(C) Predicativo do sujeito. 
(D) Aposto explicativo. 
(E) Predicativo do objeto direto. 

 
 
 

QUESTÃO 5 

Em "No ano passado, houve seis casos", qual é a função 
sintática de todo o termo destacado? 
 
(A) Sujeito simples. 
(B) Adjunto adnominal. 
(C) Predicativo do sujeito. 
(D) Adjunto adverbial. 
(E) Objeto direto. 

 
 
 

QUESTÃO 6 
No penúltimo parágrafo, há um acento indicativo de crase 
destacado que foi corretamente empregado, porque: 
 
(A) indica a elipse da preposição "a", regida pelo 

substantivo "combate", diante do artigo definido "a", 
que antecede o substantivo "atividade". 

(B) indica a fusão da preposição "a", regida pelo 
substantivo "combate", com o artigo definido "a", que 
antecede o substantivo "atividade". 

(C) indica a fusão do artigo definido "a", regido pelo 
substantivo "combate", com a preposição "a", que 
antecede o substantivo "atividade". 

(D) indica a elipse do artigo definido "a", que antecede o 
substantivo "atividade", após a preposição "a", regida 
pelo substantivo "combate". 

(E) está participando, adequadamente, de um processo de 
regência verbal. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Para responder às questões de 7 a 10, leia os quadrinhos a 
seguir.  

 

 
(www.avidacomlogan.com.br) 

 

QUESTÃO 7 
Assinale a alternativa que faça um comentário 
morfossintático correto a respeito do período do primeiro 
balão do primeiro quadrinho. 
 

(A) No contexto em que aparece, o verbo "dizer" é 
bitransitivo: o objeto indireto é exercido pelo pronome 
"me"; o objeto direto é exercido pela oração 
introduzida pela conjunção "que". 

(B) O período em questão está, sintaticamente, 
incompleto. 

(C) A oração introduzida pelo pronome relativo "que", 
sintaticamente, exerce a função de objeto direto. 

(D) O pronome demonstrativo "me", sintaticamente, 
exerce a função de objeto indireto. 

(E) No contexto em que aparece, o verbo "dizer" é 
bitransitivo: um objeto direto é exercido pelo pronome 
"me"; outro objeto direto é exercido pela oração 
introduzida pela conjunção "que". 

 

QUESTÃO 8 
No primeiro quadrinho, no balão que está mais abaixo, há uma 
vírgula. A respeito de seu uso, assinale a alternativa correta. 
 

(A) O uso da vírgula está correto, porque ela, 
sintaticamente, isola o sujeito. 

(B) O uso da vírgula está absolutamente incorreto. 
(C) O uso da vírgula está correto, porque ela, 

sintaticamente, isola o vocativo. 
(D) Naquele contexto, o uso da vírgula é facultativo. 
(E) O uso da vírgula está correto, porque ela, 

sintaticamente, isola o aposto explicativo. 
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QUESTÃO 9 

Em "...só preciso cansá-lo mais um pouco!", qual é a 
classificação morfológica e qual é a função sintática do 
termo destacado? 
 
(A) Artigo definido; objeto direto. 
(B) Pronome pessoal do caso oblíquo; objeto indireto. 
(C) Artigo definido; predicativo do objeto direto. 
(D) Pronome pessoal do caso oblíquo; objeto direto. 
(E) Pronome demonstrativo; predicativo do sujeito. 

 

QUESTÃO 10 

Assinale a alternativa em que os períodos "Mas ele 
colabora, doutora..." e "...só preciso cansá-lo mais um 
pouco!" estejam conectados por meio de uma conjunção, 
respeitando-se os sentidos pretendidos pelo autor da 
tirinha. 
 
(A) Ele colabora, doutora, portanto preciso cansá-lo mais 

um pouco. 
(B) Ele colabora, doutora; logo preciso cansá-lo mais um 

pouco. 
(C) Ele colabora, doutora, porque preciso cansá-lo mais um 

pouco. 
(D) Ele colabora, doutora, pois eu preciso cansá-lo mais um 

pouco. 
(E) Ele colabora, doutora, contudo preciso cansá-lo mais 

um pouco. 
 

NOÇÕES DE INFORMÁTICA  

Nas questões que avaliam os conhecimentos de noções de 
informática, a menos que seja explicitamente informado o 
contrário, considere que todos os programas mencionados estão 
em configuração padrão, em português, que o mouse está 
configurado para pessoas destras, que expressões como clicar, 
clique simples e clique duplo referem-se a cliques com o botão 
esquerdo do mouse e que teclar corresponde à operação de 
pressionar uma tecla e, rapidamente, liberá-la, acionando-a 
apenas uma vez. Considere também que não há restrições de 
proteção, de funcionamento e de uso em relação aos programas, 
arquivos, diretórios, recursos e equipamentos mencionados. 
 

QUESTÃO 11  
Para responder a esta questão, sobre o WhatsApp Web, 
leia cuidadosamente as afirmações a seguir. 
 
I. Para proporcionar uma comunicação mais abrangente, 

o WhatsApp agora está disponível tanto no celular 
quanto no computador. 
 

II. O WhatsApp Web é uma extensão da mesma conta do 
WhatsApp do aparelho celular para o computador. 
 

III. As mensagens enviadas e recebidas são 
completamente sincronizadas entre o aparelho celular 
e o computador, podendo ser vistas em ambos os 
dispositivos (computador e celular). Qualquer ação 
feita no aparelho celular será feita também no 
WhatsApp Web e vice-versa. 

 
 

Está correto o que se afirma em: 
 
(A) I e II, somente. 
(B) II e III, somente. 
(C) I e III, somente. 
(D) todas. 
(E) nenhuma. 
 
 
 

QUESTÃO 12  
No Windows 10, para que serve o símbolo de soma (+), que 
aparece ao  se utilizar a combinação de teclas Windows + 
Tab? 
 
(A) Permite criar uma nova pasta. 
(B) Permite criar uma nova área de trabalho. 
(C) Serve para aumentar o campo de visualização. 
(D) Serve para aumentar o zoom. 
(E) Serve para navegar entre os programas abertos. 
 
 
 

QUESTÃO 13  
No programa MS Word 2016, no menu Revisão, qual a 
função do botão Próximo? 
 
(A) Exibe o próximo parágrafo do documento. 
(B) Exibe a próxima página do documento. 
(C) Faz a revisão do próximo parágrafo. 
(D) Exibe a próxima alteração controlada. 
(E) Exibe o próximo erro de ortografia, se houver. 
 
 
 

QUESTÃO 14  
No programa MS Outlook 2016, existe uma maneira, 
chamada de categorias, de agrupar visualmente 
mensagens, tarefas, contatos ou eventos de calendário 
semelhantes. Como essa forma identifica cada grupo? 
 
(A) Com cores. 
(B) Com ícones. 
(C) Com títulos. 
(D) Com números. 
(E) Com setas. 

 
 
 

QUESTÃO 15  
Utilizando o programa Mozilla Firefox 42.0, qual ferramenta 
nativa se utiliza para fazer vídeo-chamadas de graça, 
diretamente em seu navegador? 
 
(A) Firefox Hello. 
(B) Mozilla VoIP. 
(C) Skype for Mozilla. 
(D) Firefox Lync. 
(E) Mozilla Free. 
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ATUALIDADES  
 

QUESTÃO 16 
“O ano de 2016 pode ser o mais quente registrado até 
então, segundo um estudo divulgado nesta quinta-feira, 17, 
pela agência de meteorologia britânica Met Office, que 
prevê temperaturas médias de 1,1 grau acima dos níveis 
pré-industriais”. 
 

(http://ciencia.estadao.com.br/noticias/geral/. Acesso em 17/12/2015) 

 
A respeito do aumento da temperatura global, pode-se 
afirmar que: 
 
(A) de acordo com a maior parte dos cientistas, não há 

qualquer relação entre o aumento de emissão de gases 
poluentes e o aquecimento global.  

(B) espera-se que o aumento da temperatura em 2016 
ocorra também em razão dos efeitos do El Niño. 

(C) com o aquecimento anormal das águas do Atlântico a 
cada quatro anos, há um aumento da média da 
temperatura global. 

(D) tanto o El Niño quanto o La Niña são fenômenos que 
contribuem para o aquecimento global. 

(E) é unanimidade entre os teóricos que a única razão do 
aumento da temperatura é a ação antrópica. 
 

QUESTÃO 17  
Em 2015, falou-se muito sobre “impeachment” no Brasil. A 
respeito disso, pode-se dizer que: 
 
(A) o processo aceito por Eduardo Cunha em dezembro de 

2015 diz respeito a acusações sobre um possível crime 
de responsabilidade. 

(B) esse tipo de processo pode ser apenas impetrado 
contra chefes do Poder Executivo Federal, como no 
caso do presidente Fernando Collor de Mello. 

(C) o processo de impeachment deve ser julgado 
exclusivamente pelo Supremo Tribunal Federal. 

(D) a falta de comprometimento da base aliada da 
presidente Dilma Roussef com o ajuste fiscal é uma das 
justificativas da denúncia impetrada. 

(E) recebida a denúncia, deve-se formar uma comissão na 
Câmara dos Deputados, sendo 50 por cento dos 
membros compostos por congressistas aliados do 
governo. 

 

QUESTÃO 18 

“Ao longo dos últimos quatro anos e meio, mais de 200 mil 
sírios perderam suas vidas no conflito entre tropas leais ao 
presidente Bashar al-Assad e as forças de oposição”. 
 

(http://www.bbc.com/portuguese/noticias/. Acesso em 13/10/2015) 

 
Sobre a questão síria, é correto afirmar que: 
 
(A) somente duas facções, a dos rebeldes e a dos 

partidários de al-Assad, é que são responsáveis pelas 
mortes. 

(B) o envolvimento da Rússia no conflito não tem qualquer 
relação com o aumento do número de refugiados. 

(C) quase meio milhão de pessoas saíram do país na 
condição de refugiados desde o início do conflito. 

(D) o crescimento de grupos jihadistas, como o ISIS, deu 
uma dimensão maior ao conflito. 

(E) até o presente momento, a ONU não se envolveu com 
o conflito, deixando a resolução apenas entre EUA e 
Rússia. 

 

QUESTÃO 19 

Recentemente, falou-se muito sobre algumas doenças 
virais que têm se propagado no Brasil, como a febre 
Chikungunya e o Zika vírus. A respeito delas, pode-se 
afirmar que:  
 
(A) o Zika vírus tem essa denominação por ter sido 

descoberto no Brasil e seu nome é proveniente de uma 
gíria da juventude brasileira. 

(B) ambas as doenças são transmitidas pelo mosquito 
Aedes aegypti, embora a Chikungunya possa também 
ser transmitida através de contato íntimo com pessoas 
infectadas. 

(C) recentemente se observou a relação entre casos de 
microcefalia de recém-nascidos e a contaminação da 
gestante pelo Zika vírus. 

(D) diferentemente da dengue, a prevenção do Zika vírus 
inclui eliminar os focos de reprodução do mosquito 
transmissor. 

(E) acredita-se que a Chikungunya tenha surgido no 
sudeste asiático, em região de clima subtropical.  

 

QUESTÃO 20 

“Há um ano, o prefeito de Buenos Aires tinha apenas um 
papel secundário na corrida presidencial. A partir do 
próximo dia 10 de dezembro, quando a atual presidente, 
Cristina Kirchner, deixará a Casa Rosada, ele passará a 
comandar a segunda principal economia da América do 
Sul.” 

(http://www.bbc.com/portuguese/noticias/. Acesso em 23/11/2015) 

 
O texto refere-se ao novo presidente da Argentina, 
Mauricio Macri. A esse respeito, julgue as afirmativas a 
seguir. 

 
I. Macri, desde sua eleição, se posicionou com fortes 

críticas em relação ao governo de Maduro na 
Venezuela. 
 

II. O PRO, partido liderado por Macri, situa-se no espectro 
político argentino como sendo de centro-direita. 

 
III. Macri insere-se no contexto de continuidade do 

kirchnerismo, que dominou a política argentina nos 
últimos anos.  
 

Pode-se afirmar que: 
 
(A) somente I e II estão corretas. 
(B) somente I e III estão corretas. 
(C) somente II e III estão corretas. 
(D) somente há uma afirmativa correta. 
(E) todas estão corretas. 
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LEGISLAÇÃO  

 

QUESTÃO 21 
“Ato administrativo é toda manifestação unilateral da 
Administração Pública que, agindo nessa qualidade, tenha 
por fim imediato adquirir, resguardar, transferir, modificar, 
extinguir e declarar direitos, ou impor obrigações aos 
administrados ou a si própria.” (Hely Lopes Meirelles). 
 
Os elementos essenciais à formação do ato administrativo 
constituem a sua infraestrutura; daí serem reconhecidos 
como requisitos de validade. São eles: 
 
(A) finalidade, direito, autonomia, razão e causa. 
(B) orientação, revogação, forma, função e objetivo. 
(C) competência, finalidade, forma, motivo e objeto. 
(D) ordem, vínculo, propriedade, critério e objetivo. 
(E) atribuição, seleção, publicidade, alcance e 

fundamento.   
  

QUESTÃO 22 

“A Administração pode anular seus próprios atos, quando 
eivados de vícios que os tornem ilegais, porque deles não 
se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de 
conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos 
adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação 
judicial”. A Administração com relação a seus atos 
administrativos pode: anular quando ilegais e revogar 
quando inconvenientes ou inoportunos ao interesse 
público. Revogação é: 
 
(A) a supressão de um ato administrativo legítimo e eficaz 

realizada pela Administração ‒ e somente por ela ‒ por 
não mais lhe convir sua existência. 

(B) a invalidação de um ato ilegítimo e ilegal, realizada 
pela Administração ou pelo Judiciário. 

(C) o controle de seus atos em toda a sua plenitude, em 
todos os aspectos da legalidade. 

(D) não mais manifestar opiniões ou pontos de vista sobre 
matéria submetida à apreciação de órgãos consultivos. 

(E) a invalidação da prática de ato jurídico (aprovação 
prévia) ou da manifestação de concordância com ato 
jurídico já praticado. 

 

QUESTÃO 23 

Leia as assertivas concernentes às entidades paraestatais.  
 
I. São aquelas que prestam serviços de interesse público 

de maneira paralela ao Estado. 
II. Elas não compõem a estrutura da Administração 

Pública Indireta, como as autarquias, as fundações 
públicas, as empresas estatais e os consórcios públicos. 
Como não pertencem à estrutura da Administração 
Pública, as entidades paraestatais sempre possuem 
personalidade jurídica de direito privado. 

III. Basicamente, as entidades paraestatais podem ser 
divididas em três espécies: a) os serviços sociais 
autônomos (SSA); b) as organizações sociais (OS); e c) 
as organizações da sociedade civil de interesse público 
(OSCIP). 

Está correto o que se afirma em: 
 
(A) I, somente. 
(B) I e II, somente. 
(C) III, somente. 
(D) I e III, somente. 
(E) todas. 
   

QUESTÃO 24 

Segundo Hely Lopes Meirelles, o Princípio da 
Impessoalidade pode ser considerado como sinônimo do 
Princípio da Finalidade, que impõe ao administrador 
público que só pratique o ato para seu fim legal; e o fim 
legal é unicamente aquele que a norma de Direito indica 
expressa ou virtualmente como objetivo do ato, de forma 
impessoal. Ainda, como o princípio da finalidade exige que 
o ato seja praticado sempre com finalidade pública, o 
administrador fica impedido de buscar outro objetivo ou de 
praticá-lo no interesse próprio ou de terceiros. Já segundo 
Celso Antônio Bandeira de Mello, a impessoalidade se 
confunde com o conceito do Princípio da __________, pelo 
qual fica vedada a prática de ato administrativo sem 
interesse público ou conveniência para a Administração, 
visando unicamente a satisfazer interesses privados, por 
favoritismo ou perseguição dos agentes governamentais, 
sob forma de desvio de finalidade, configurando senão o 
próprio princípio da __________. 
 
Assinale a alternativa que preencha corretamente as duas 
lacunas do texto. 
  

(A) Supremacia 
(B) Moralidade 
(C) Eficácia 
(D) Legalidade 
(E) Isonomia 
 

QUESTÃO 25 

No que diz respeito às entidades administrativas, considere 
as seguintes assertivas. 
 
I. A Administração Pública Direta, também chamada de 

Administração Pública Centralizada, existe em todos os 
níveis das Esferas do Governo, Federal, Estadual, 
Distrital e Municipal, e em seus poderes, Executivo, 
Legislativo e Judiciário. É em si, a própria 
Administração Pública. 

II. É a situação em que a atividade administrativa é 
exercida pelos órgãos da própria pessoa política. São 
pessoas políticas: União, Estados, Distrito Federal e 
municípios. 

III. A Administração Direta compreende: Autarquias, 
Empresas Públicas, Sociedade de Economia Mista e 
Entidades Paraestatais. 
 
 

Está correto o que se afirma em: 
 

(A) I, somente. 
(B) I e II, somente. 
(C) III, somente. 
(D) nenhuma. 
(E) todas. 
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QUESTÃO 26 

O Princípio da Publicidade diz respeito à imposição legal da 
divulgação no Órgão Oficial (Diário Oficial da União, Diário 
do Estado, Diário Oficial do Município) do ato 
administrativo, como regra geral, no intuito do 
conhecimento de seu conteúdo pelo Administrado e do 
início de seus efeitos externos. A publicidade do ato 
administrativo o torna exequível, ou seja, passível de ser 
exigida pela Administração Pública sua observância. Nem 
todos os atos administrativos necessitam de divulgação 
oficial para serem válidos. Existem exceções em que essa 
publicidade será dispensada, conforme previsto no art. 5o, 
da CF/88, como nos casos de: 
 
I. assuntos de segurança nacional; 
II. investigações policiais; 
III. interesse superior da Administração Pública; 
IV. registros informatizados administrativos e sobre atos 

de governo. 
 
Pode-se afirmar que, dentre os itens acima: 
 
(A) somente um está correto. 
(B) somente um está incorreto. 
(C) somente dois estão corretos. 
(D) somente dois estão incorretos. 
(E) todos estão corretos. 
 

QUESTÃO 27 

As empresas públicas e as sociedades de economia mista 
são empresas estatais, isto é, sociedades empresariais de 
que o Estado tem controle acionário. Leia as seguintes 
assertivas. 
 
I. Empresa pública é Pessoa Jurídica de Direito Privado, 

constituída por capital exclusivamente público. Aliás, 
sua denominação decorre justamente da origem de 
seu capital, isto é, público, e poderá ser constituída em 
qualquer uma das modalidades empresariais. 

 
II. Sociedade de Economia Mista é Pessoa Jurídica de 

Direito Privado, constituída por capital público e 
privado; por isso ser denominada como mista. A parte 
do capital público deve ser maior, pois a maioria das 
ações devem estar sob o controle do Poder Público. 
Somente poderá ser constituída na forma de S/A. 

 
III. Empresa pública e sociedade de economia mista têm a 

finalidade de prestar serviço público e sob esse aspecto 
serão Pessoas Jurídicas de Direito Privado com regime 
jurídico muito mais público do que privado, sem, 
contudo, passarem a ser titulares do serviço prestado, 
pois recebem somente, pela descentralização, a 
execução do serviço. 
 

Está correto o que se afirma em: 
 
(A) I e II, somente. 
(B) I e III, somente. 
(C) I, somente. 
(D) II, somente. 
(E) todas. 

QUESTÃO 28 

Várias são as teorias que apresentam a natureza jurídica do 
órgão público. Entretanto, a teoria vigente que prevalece 
no Brasil é a de que o órgão é um feixe de atribuições, de 
atividades vivas e orgânicas. Ressaltamos, aqui, a doutrina 
exposta por Maria Sylvia Zanella di Pietro: 
“Acreditamos que a doutrina que hoje prevalece no direito 
brasileiro é a que vê no órgão apenas um feixe de 
atribuições, uma unidade inconfundível com os agentes.” 
Como diz Hely Lopes Meirelles (2003: 67), “cada órgão, 
como centro de competência governamental ou 
administrativa, tem necessariamente funções, cargos e 
agentes, mas é distinto desses elementos, que podem ser 
modificados, substituídos ou retirados sem supressão da 
unidade orgânica. Isto explica por que a alteração de 
funções, ou a vacância dos cargos, ou a mudança de seus 
titulares não acarreta a extinção do órgão. Além disto, 
grande parte dos órgãos é constituída por vários agentes, 
cada um exercendo uma parcela das atribuições totais dos 
órgãos que integram.” 
 
Ainda segundo a autora, são critérios para classificar os órgãos 
públicos: 1. quanto à esfera de ação; 2. quanto à posição 
estatal; 3. quanto à estrutura; 4. quanto à composição. Com 
relação à composição, os órgãos podem ser: 
 

(A) singulares e coletivos. 
(B) centrais e locais. 
(C) simples ou unitários e compostos. 
(D) originais e representativos. 
(E) diretivos e subordinados. 

 

QUESTÃO 29 

Considere as assertivas I e II. 
 

I. O Estado, que são pessoas políticas, desempenha 
atividade centralizada. Pessoa política é ente com 
personalidade jurídica de direito público interno, criada 
pela CF para fins de descentralização político-
administrativa. Já as pessoas políticas são a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 
Descentralização é a distribuição de competência de 
uma pessoa para outra, física ou jurídica.  

II. Sendo assim, é atividade-fim de todo Estado, por 
exemplo, ordenar e coordenar o exercício das 
liberdades e direitos individuais, objetivando limitar 
esse exercício para que os interesses da coletividade 
sejam preservados. É uma função das mais relevantes 
da Administração a de limitar a atividade do particular. 
Ou seja, a Administração limita liberdades individuais 
com objetivo de viabilizar o convívio em sociedade: 
quando se estabelecem normas de observância 
obrigatória no trânsito, no exercício da atividade 
econômica, e assim por diante.  
 

Agora, assinale a alternativa correta. 
 

(A) I é falsa, mas II é verdadeira. 
(B) I é verdadeira, mas II é falsa. 
(C) I e II são falsas. 
(D) I e II são verdadeiras, e II conclui ou completa I 

corretamente. 
(E) I e II são verdadeiras, mas II não tem correlação com I. 
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QUESTÃO 30 

“Administração é o atingimento das metas organizacionais 
de modo eficiente e eficaz por meio do planejamento, 
organização, liderança e controle dos recursos 
organizacionais”. A definição de Daft (2010) engloba as 
quatro funções da Administração ‒ planejar, organizar, 
dirigir e controlar – e seus objetivos – a eficiência e a 
eficácia. No âmbito público, Di Pietro (2012) admite que a 
expressão Administração Pública pode ser compreendida 
em sentido subjetivo, formal ou orgânico e em sentido 
objetivo, material ou funcional. Quanto ao sentido 
subjetivo (formal ou orgânico), a Administração Pública:  
 

(A) designa a natureza da atividade exercida pelos 
referidos entes; a Administração Pública é a própria 
função administrativa que incumbe, 
predominantemente, ao Poder Executivo. 

(B) compreende a função política, que traça as diretrizes 
governamentais e a função administrativa, que as 
executa. 

(C) designa os entes que exercem a atividade 
administrativa; compreende pessoas jurídicas, órgãos e 
agentes públicos incumbidos de exercer uma das 
funções em que se triparte a atividade estatal: a função 
administrativa. 

(D) compreende apenas os órgãos administrativos e, mais 
objetivamente, apenas a função administrativa, 
excluídos os órgãos governamentais e a função política. 

(E) de forma genérica, compreende tanto os órgãos 
governamentais, supremos, constitucionais (Governo), 
aos quais incumbe traçar os planos de ação, dirigir, 
comandar, quanto os órgãos administrativos, 
subordinados, dependentes (Administração Pública, 
em sentido estrito), aos quais incumbe executar os 
planos governamentais. 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
 

QUESTÃO 31  
A Odontologia é uma profissão que se exerce em benefício 
da saúde do ser humano, da coletividade e do meio 
ambiente, sem discriminação de qualquer forma ou 
pretexto. De acordo com a Resolução CFO-63, de 2005 (que 
aprova a Consolidação das Normas para Procedimentos nos 
Conselhos de Odontologia), em seu Capítulo IV, art. 12, 
compete ao técnico em saúde bucal, sempre sob 
supervisão com a presença física do cirurgião-dentista, na 
proporção máxima de 1 (um) CD (Cirurgião-Dentista) para 5 
(cinco) TSBs (Técnicos em Saúde Bucal), além das de auxiliar 
em saúde bucal, as seguintes atividades, exceto: 
 

(A) participar das ações educativas atuando na promoção 
da saúde e na prevenção das doenças bucais. 

(B) exercer a atividade de forma autônoma. 
(C) ensinar técnicas de higiene bucal e realizar a prevenção 

das doenças bucais por meio da aplicação tópica do 
flúor, conforme orientação do cirurgião-dentista. 

(D) fazer a remoção do biofilme, de acordo com a 
indicação técnica definida pelo cirurgião-dentista. 

(E) proceder à limpeza e à antissepsia do campo 
operatório, antes e após atos cirúrgicos, inclusive em 
ambientes hospitalares. 

QUESTÃO 32  
Os preceitos previstos no Código de Ética Odontológica, 
aprovado pela Resolução CFO-118, de 2012, são de 
observância obrigatória e sua violação sujeitará o infrator e 
quem, de qualquer modo, com ele concorrer para a 
infração, ainda que de forma indireta ou omissa, as 
seguintes penas previstas no artigo 18 da Lei nº 4.324, de 
14 de abril de 1964, exceto: 
 
(A) advertência confidencial, em aviso reservado. 
(B) censura pública, em publicação oficial. 
(C) censura confidencial, em aviso reservado. 
(D) suspensão do exercício profissional até 190 (cento e 

noventa) dias. 
(E) cassação do exercício profissional ad referendum do 

Conselho Federal. 
 
 

QUESTÃO 33  
Conforme o Código de Processo Ético Odontológico, 
aprovado pela Resolução CFO-59, de 2004, considere as 
seguintes afirmativas. 
 

I. O processo ético terá a forma de auto judicial 
recebendo um número de ordem que o caracterizará, e 
todos os atos praticados serão, obrigatoriamente, 
certificados por funcionário do Conselho, que rubricará 
e numerará todas as peças processuais. 
 

II. O Processo Ético poderá ser instaurado pelo Presidente 
do Conselho competente, de ofício ou mediante 
representação ou denúncia, após Parecer inicial da 
Comissão de Ética, que deverá apontar o 
enquadramento da infração no Código de Ética 
Odontológica. 

 
III. Na hipótese de denúncia ou representação, deverá a 

mesma conter assinatura e qualificação do 
denunciante, exposição do fato em suas circunstâncias 
e demais elementos que possam ser necessários, além 
do nome e endereço de testemunhas, se houver. 
 

É correto o que se afirma em: 
 
(A) III, somente.  
(B) I, somente. 
(C) II e III, somente. 
(D) I e II, somente.  
(E) todas. 
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QUESTÃO 34  
Considerando a crescente ocorrência de rescisão unilateral 
de contratos de credenciamentos de cirurgiões-dentistas 
sem que os pacientes sejam previamente informados, 
prejudicando assim seus tratamentos, com risco potencial 
de danos decorrentes da interrupção súbita do 
atendimento odontológico – o que caracteriza flagrante 
desrespeito aos direitos individuais do cidadão –, assinale a 
alternativa incorreta, tendo como base a Resolução CFO-19, 
de 2001 (que veda o desligamento de cirurgião-dentista 
vinculado à operadora de plano de saúde). 
 
(A) O diretor do Conselho Federal de Odontologia é o 

responsável pelo cumprimento desta norma: 
Resolução CFO-19/2001. 

(B) O desligamento voluntário do cirurgião-dentista 
referenciado, credenciado ou associado obriga-o a 
comunicar sua decisão, com antecedência mínima de 
60 (sessenta) dias, à Operadora de Plano de Saúde a 
que está vinculado e a disponibilizar a seus pacientes 
os dados clínicos em seu poder, a fim de garantir-lhes a 
continuidade do tratamento odontológico. 

(C) É vedado o desligamento de cirurgião-dentista 
vinculado por referenciamento, credenciamento ou 
associação à Operadora de Plano de Saúde, exceto por 
decisão motivada e justa, garantindo-se ao cirurgião-
dentista o direito de defesa e do contraditório no 
âmbito da operadora. 

(D) A decisão de desligamento deverá ser homologada 
pelo Conselho Regional de Odontologia, num prazo de 
30 (trinta) dias. 

(E) As Operadoras de Planos de Saúde devem 
obrigatoriamente comunicar os desligamentos de 
cirurgiões-dentistas a seus usuários. 
 

QUESTÃO 35  
É notável o crescimento do mercado de operadoras de 
planos de saúde, intermediadoras e congêneres. Nota-se 
também a mudança da relação profissional/paciente pelo 
aumento do número de demandas éticas nos Conselhos 
Regionais envolvendo a atividade dos auditores. 
Considerando que os Conselhos Federal e Regionais de 
Odontologia têm por finalidade a supervisão da ética 
profissional em todo o território nacional, cabendo-lhes 
zelar e trabalhar pelo bom conceito da profissão e dos que 
a exercem legalmente, e a Resolução CFO-20, de 2001 (que 
normaliza Perícias e Auditorias Odontológicas em Sede 
Administrativa), analise as afirmativas. 
 
I. Considera-se perito o profissional que auxilia a decisão 

judicial e administrativa, por solicitação da autoridade 
judiciária ou por designação do conselho, fornecendo 
laudo-técnico detalhado, realizado através de perícia, 
com a verificação de exames clínicos, radiográficos, 
digitalizados, fotografias, modelos de arcos dentais, 
exames complementares e outros que auxiliarão na 
descrição de laudo-técnico, com absoluta 
imparcialidade, indicando sempre a fonte de 
informação que o amparou. 

 

II. São atribuições específicas do perito, devidamente 
nomeado, executar o laudo-técnico com absoluta 
isenção e imparcialidade, responder aos quesitos 
formulados de forma objetiva, abster-se de emitir 
opiniões pessoais, reportar-se sempre a fundamentos 
científicos e citando sua fonte. 

 
III. O cirurgião-dentista, na função de auditor e/ou perito, 

obriga-se a manter o sigilo profissional devendo, 
sempre que necessário, comunicar, através de 
relatório, a quem de direito e por escrito, suas 
observações, conclusões e recomendações, sendo-lhe 
vedado realizar anotações no prontuário do paciente. 

 
De acordo com a Resolução CFO-20/2001, é correto o que 
se afirma em: 
 
(A) I, somente. 
(B) I e III, somente. 
(C) II e III, somente. 
(D) II, somente. 
(E) todas. 
 
 

QUESTÃO 36  
A Portaria nº 344, de 1998, que aprova o Regulamento 
Técnico sobre substâncias e medicamentos sujeitos a 
controle especial, estabelece no Capítulo V: Da Prescrição, 
Da notificação de Receita, art. 35, que: A Notificação de 
Receita é o documento que acompanhado de receita 
autoriza a dispensação de medicamentos à base de 
substâncias constantes das listas “A1” e “A2” 
(entorpecentes), “A3”, “B1” e “B2” (psicotrópicas), “C2” 
(retinoicas para uso sistêmico) e “C3” (imunossupressoras) 
deste Regulamento Técnico e de suas atualizações. Assinale 
a alternativa incorreta, de acordo com a portaria 
supracitada. 
 
(A) A farmácia ou drogaria somente poderá aviar ou 

dispensar quando todos os itens da receita e da 
respectiva Notificação de Receita estiverem 
devidamente preenchidos. 

(B) A Notificação de Receita deverá estar preenchida de 
forma legível, sendo a quantidade em algarismos 
arábicos e por extenso, sem emenda ou rasura. 

(C) A Notificação de Receita não será exigida para 
pacientes internados nos estabelecimentos 
hospitalares, médicos ou veterinários, oficiais ou 
particulares, porém a dispensação se fará mediante 
receita ou outro documento equivalente (prescrição 
diária de medicamento), subscrita em papel privativo 
do estabelecimento. 

(D) A Notificação de Receita e a receita serão devolvidas ao 
paciente devidamente carimbada, como comprovante 
do aviamento ou da dispensação. 

(E) Caberá à Autoridade Sanitária fornecer ao profissional 
ou instituição devidamente cadastrados o talonário de 
Notificação de Receita “A” e a numeração para 
confecção dos demais talonários, bem como avaliar e 
controlar essa numeração. 
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QUESTÃO 37  
O Regulamento Técnico sobre substâncias e medicamentos 
sujeitos a controle especial, aprovado pela Portaria 344, de 
12 de maio de 1998, estabelece que: “substância ou 
matéria-prima que tenha finalidade medicamentosa ou 
sanitária” é denominada de: 
 
(A) entorpecente. 
(B) substância proscrita. 
(C) droga. 
(D) psicotrópico. 
(E) preparação magistral. 

 
 
 

QUESTÃO 38  
Considere as definições a seguir. 
 
I. Documento expedido pelo órgão competente do 

Ministério da Saúde do Brasil, certificando que as 
substâncias ou medicamentos objeto da importação ou 
exportação não estão sob controle especial neste país. 

 
II. Documento expedido pela Secretaria de Vigilância 

Sanitária do Ministério da Saúde (SVS/MS), que 
consubstancia a concessão da Autorização Especial. 

 
III. Documento expedido pela Secretaria de Vigilância 

Sanitária do Ministério da Saúde (SVS/MS), que 
consubstancia a exportação de substâncias constantes 
das listas "A1" e "A2" (entorpecentes), "A3", "B1" e 
"B2" (psicotrópicas), “C3” (imunossupressores) e "D1" 
(precursores) deste Regulamento Técnico ou de suas 
atualizações, bem como os medicamentos que as 
contenham. 
 

De acordo com a Portaria nº 344, de 1998, as definições 
acima correspondem, correta e respectivamente, a: 
 
(A) Licença de Funcionamento; Cota Suplementar de 

Importação; Cota Anual de Exportação. 
(B) Certificado de Autorização de Importação; Certificado 

de Não Objeção; Autorização Especial. 
(C) Certificado de Autorização de Importação; Autorização 

de Exportação; Autorização Especial. 
(D) Certificação de Não Objeção; Licença de 

Funcionamento; Autorização de Importação. 
(E) Certificado de Não Objeção; Certificado de Autorização 

Especial; Autorização de Exportação. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

QUESTÃO 39  
A Portaria Federal/MS/SVS nº 453, de 1998, aprova o 
Regulamento Técnico que estabelece as diretrizes básicas 
de proteção radiológica em radiodiagnóstico médico e 
odontológico, dispõe sobre o uso dos raios-x diagnósticos 
em todo o território nacional e dá outras providências. 
Assinale a alternativa que contraria o disposto pela Portaria 
supracitada, com relação às características gerais dos 
equipamentos. 
  
(A) A emissão de raios-x, enquanto durar a exposição 

radiográfica, deve ser indicada por um sinal sonoro e 
luminoso localizado no painel de controle do aparelho. 

(B) O botão disparador deve ser do tipo que não permita 
interromper a exposição a qualquer momento dentro 
do intervalo selecionado de exposição. 

(C) Os equipamentos radiográficos devem ser providos de 
dispositivo que corte automaticamente a irradiação ao 
final do tempo, dose ou produto corrente-tempo 
selecionado. 

(D) Os parâmetros operacionais, tais como tensão do tubo, 
filtração inerente e adicional, posição do ponto focal, 
distância fonte-receptor de imagem, tamanho de 
campo (para equipamento distância fonte-receptor de 
imagem constante), tempo e corrente do tubo ou seu 
produto, devem estar claramente indicados no 
equipamento. 

(E) A terminologia e os valores dos parâmetros de 
operação devem estar exibidos no painel de controle 
do equipamento em linguagem ou simbologia 
internacionalmente aceita, compreensível para o 
usuário. 

 
 
 

QUESTÃO 40  
Considere as seguintes definições. 
 
I. Radiação que consegue atravessar o cabeçote e/ou 

sistema de colimação, não pertencente ao feixe 
primário. Também chamada de radiação de 
vazamento. 

 
II. Exame de radiodiagnóstico ou utilização 

intervencionista dos raios-x diagnósticos. 
 
III. Prática com utilização de raios-x diagnósticos. 
  
De acordo com a portaria federal/MS/SVS nº 453, de 1º de 
junho de 1998, as definições acima correspondem, correta 
e respectivamente, a: 
 
(A) radiação ionizante; receptor de imagem; raios-x-

diagnóstico. 
(B) radiação; prática; radiodiagnóstico. 
(C) radiação de fuga; procedimento radiológico; 

radiodiagnóstico. 
(D) radiação vazante; prática; feixe primário. 
(E) radiação de íons; feixe primário; raios-x-diagnóstico. 
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QUESTÃO 41  
A ampla evolução experimentada pela Odontologia, nos 
últimos anos, tem permitido a ampliação das possibilidades 
de cuidado aos enfermos. Entretanto, há ainda muitas 
perguntas não respondidas sobre as causas das doenças e 
os meios de prevenção, as quais necessitam da pesquisa 
científica para seu esclarecimento. De acordo com o Código 
de Ética Odontológica, aprovado pela Resolução CFO-118, 
de 2012, constitui-se infração ética, com relação à pesquisa 
científica, exceto: 
 
(A) sobrepor o interesse da pessoa humana ao da ciência. 
(B) infringir a legislação que regula os transplantes de 

órgãos e tecidos post mortem e do "próprio corpo 
vivo". 

(C) utilizar-se de animais de experimentação sem objetivos 
claros e honestos de enriquecer os horizontes do 
conhecimento odontológico e, consequentemente, de 
ampliar os benefícios à sociedade. 

(D) usar, experimentalmente, sem autorização da 
autoridade competente, e sem o conhecimento e o 
consentimento prévios do paciente ou de seu 
representante legal, qualquer tipo de terapêutica ainda 
não liberada para uso no País. 

(E) manipular dados da pesquisa em benefício próprio ou 
de empresas e/ou instituições. 
 
 
 

QUESTÃO 42 

Um conflito moral frequente que os cirurgiões-dentistas 
enfrentam no exercício da profissão estabelece-se entre o 
desejo de fazer o melhor para o paciente e o anseio de 
respeitar a vontade do paciente. Esse problema, 
envolvendo a tomada de decisão, em particular no que se 
refere aos procedimentos diagnósticos e terapêuticos a 
serem adotados, está fundamentado na relação 
profissional/paciente. A relação entre paciente e 
profissional – a prática odontológica – deve ser encarada 
como um processo de reconhecimento da dignidade do 
paciente. Este deve, de fato, ser acolhido e respeitado. 
Constitui infração ética do relacionamento com o paciente, 
de acordo com o Código de Ética Odontológica (CFO-118, 
de 2012), exceto: 
 

(A) aproveitar-se de situações decorrentes da relação 
profissional/paciente para obter vantagem física, 
emocional, financeira ou política. 

(B) adotar novas técnicas ou materiais que não tenham 
efetiva comprovação científica. 

(C) opor-se a prestar esclarecimentos e/ou fornecer 
relatórios sobre diagnósticos e terapêuticas, realizados 
no paciente, quando solicitados pelo mesmo, por seu 
representante legal ou nas formas previstas em lei. 

(D) iniciar qualquer procedimento ou tratamento 
odontológico sem o consentimento prévio do paciente 
ou de seu responsável legal, exceto em casos de 
urgência ou emergência. 

(E) esclarecer adequadamente os propósitos, os riscos, os 
custos e as alternativas do tratamento. 
 

QUESTÃO 43 

Sigilo é o meio utilizado para manter um fato no 
desconhecimento. Esse fato é o segredo. Segredo 
profissional são aquelas informações que o paciente 
confidencia ao profissional, aquelas percebidas no decorrer 
do tratamento e, ainda, aquelas descobertas e que o 
paciente não tem intenção de informar. Constitui infração 
ética a quebra do sigilo profissional sem justa causa. No 
entanto, quando é configurada a justa causa, o cirurgião-
dentista tem liberdade e até obrigação de quebrar o sigilo. 
Conforme o Código de Ética Odontológica (CFO-118/2012), 
compreende-se como justa causa, principalmente, exceto:  

 
(A) notificação compulsória de doença. 
(B) perícia odontológica em seus exatos limites. 
(C) estrita defesa de interesse legítimo dos profissionais 

inscritos.  
(D) fazer referência a casos clínicos identificáveis. 
(E) colaboração com a justiça nos casos previstos em lei. 

 
 
 

QUESTÃO 44 

Quanto à documentação odontológica, o Código de Ética 
Odontológica (CFO-118/2012) obriga o profissional da 
Odontologia a elaborar e conservar seus prontuários, 
inclusive digitais, de forma legível e atualizada, mantendo 
os dados clínicos necessários para a boa condução do caso, 
sendo preenchido, em cada avaliação, em ordem 
cronológica com data, hora, nome, assinatura e número de 
registro do cirurgião-dentista no Conselho Regional de 
Odontologia. Assinale a alternativa incorreta quanto à 
infração ética em relação aos documentos odontológicos. 
 
(A) Comercializar atestados odontológicos, recibos, notas 

fiscais, ou prescrições de especialidades farmacêuticas. 
(B) Expedir documentos odontológicos: atestados, 

declarações, relatórios, pareceres técnicos, laudos 
periciais, auditorias ou de verificação odontolegal, sem 
ter praticado ato profissional que o justifique, que seja 
tendencioso ou que não corresponda à verdade. 

(C) Emitir laudo dos exames por imagens realizados em 
clínicas de radiologia. 

(D) Deixar de atestar atos executados no exercício 
profissional, quando solicitado pelo paciente ou por 
seu representante legal. 

(E) Usar formulários de instituições públicas para 
prescrever, encaminhar ou atestar fatos verificados na 
clínica privada. 
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QUESTÃO 45 

A documentação odontológica é uma importante 
ferramenta de gestão do consultório odontológico, e deve 
conter o registro das atividades e da comunicação do 
cirurgião-dentista com o paciente. Ao conjunto de 
documentos, gerados durante a relação do cirurgião-
dentista com o cliente, dá-se o nome de prontuário 
odontológico. Nesse contexto, julgue as seguintes 
afirmativas. 
 
I. Atestados são afirmações, por escrito, de um fato 

ocorrido e suas consequências. Têm como objetivo 
indicar a existência de um estado mórbido ou estado 
de saúde bucal com uma finalidade específica 
(trabalhista, escolar, esportiva, militar, notificador ou 
outros fins).  

 
II. Recibos são utilizados pelos profissionais para indicar e 

solicitar a realização de procedimentos ou a resolução 
de casos não relacionados à sua especialidade. 

 
III. Receitas são prescrições escritas, efetuadas por 

profissional legalmente habilitado, de substâncias 
medicamentosas com finalidade profilática, curativa, 
paliativa ou de diagnóstico, contendo orientações para 
o paciente quanto à sua utilização. 

 
Está correto o que se afirma em: 

 
(A) II, somente. 
(B) I e III, somente. 
(C) III, somente. 
(D) I e II, somente.  
(E) todas.   

 
 
 

QUESTÃO 46  

Ser perito é ser imparcial e emocionalmente distante, 
objetivo e fundamentado na ciência. Com relação às 
Auditorias e Perícias Odontológicas e de acordo com o 
Código de Ética Odontológica (CFO-118/2012), constitui 
infração ética, exceto:  
  
(A) acumular as funções de perito/ auditor e 

procedimentos terapêuticos odontológicos na mesma 
entidade prestadora de serviços odontológicos. 

(B) receber remuneração, gratificação ou qualquer outro 
benefício por valores vinculados à glosa ou ao sucesso 
da causa, quando na função de perito ou auditor. 

(C) realizar ou exigir procedimentos prejudiciais aos 
pacientes e ao profissional, contrários às normas de 
Vigilância Sanitária, exclusivamente para fins de 
auditoria ou perícia. 

(D) exercer a função de perito, quando for parte 
interessada. 

(E) atuar com absoluta isenção quando designado para 
servir como perito ou auditor, assim como não 
ultrapassar os limites de suas atribuições e de sua 
competência. 
 

QUESTÃO 47 

O cirurgião-dentista enquadra-se como profissional liberal 
por exercer com liberdade e autonomia sua profissão. O 
exercício de sua profissão pode ser dado com ou sem 
vínculo empregatício específico, mas sempre deve ser 
regulamentado por organismos fiscalizadores do exercício 
profissional. O Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 
8.078/90) estabelece que: o fabricante, o produtor, o 
construtor, nacional ou estrangeiro, e o importador 
respondem independentemente da existência de culpa, 
pela reparação dos danos causados aos consumidores por 
defeitos decorrentes de projeto, fabricação, construção, 
montagem, fórmulas, manipulação, apresentação ou 
acondicionamento de seus produtos, bem como por 
informações insuficientes ou inadequadas sobre sua 
utilização e riscos. Nesse contexto, e de acordo com o 
Código citado, julgue as afirmativas.  
 
I. O produto é defeituoso quando não oferece a 

segurança que dele legitimamente se espera, levando-
se em consideração as circunstâncias relevantes, entre 
as quais: sua apresentação; o uso e os riscos que 
razoavelmente dele se esperam; e a época em que foi 
colocado em circulação. 

 
II. O produto não é considerado defeituoso pelo fato de 

outro de melhor qualidade ter sido colocado no 
mercado. 

 
III. O fabricante, o construtor, o produtor ou importador 

só não será responsabilizado quando provar: que não 
colocou o produto no mercado; que, embora haja 
colocado o produto no mercado, o defeito inexiste; 
que a culpa é exclusiva do consumidor ou de terceiro. 

 
Está correto o que se afirma em: 
 

(A) III, somente. 
(B) I e II, somente. 
(C) II, somente. 
(D) todas.  
(E) I e III, somente. 
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QUESTÃO 48 

De acordo com o Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 
8.078, de 1990, que dispõe sobre a proteção do 
consumidor e dá outras providências, considere as 
seguintes definições. 
 
I. Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que 

adquire ou utiliza produto ou serviço como 
destinatário final.   

 
II. Fornecedor é somente a pessoa jurídica, pública ou 

privada, exclusivamente nacional, bem como os entes 
despersonalizados, que desenvolvem atividade de 
produção, montagem, construção, transformação, 
importação, exportação, distribuição ou 
comercialização de produtos ou prestação de serviços. 
 

III. Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou 
imaterial. 

 
De acordo com o Código de Defesa do Consumidor, é 
correto o que se afirma em:  
 
(A) II, somente. 
(B) I e III, somente. 
(C) I e II, somente. 
(D) II e III, somente. 
(E) todas. 

 
 

QUESTÃO 49 

A Vigilância Sanitária faz parte do SUS (Sistema Único de 
Saúde) e exerce um papel fundamental no campo dos 
serviços de saúde. Sua missão é promover medidas diretas 
e indiretas para prevenir, manter e recuperar a saúde do 
cidadão. Para isso, ela desenvolve uma série de atividades. 
Assinale a alternativa que não representa uma dessas 
atividades.  
 
(A) Investiga suspeita de surtos e eventos adversos. 
(B) Monitora estabelecimentos de saúde.  
(C) Mantém a insalubridade dos serviços. 
(D) Regulamenta práticas e funcionamentos. 
(E) Inspeciona estabelecimentos de saúde. 
 
 

QUESTÃO 50 

Conforme orientações do Conselho Federal de Odontologia 
(CFO), um prontuário mínimo adequado deverá conter uma 
ficha clínica odontológica composta por alguns itens. 
Dentre esses itens, assinale a alternativa que corresponda à 
seguinte afirmação: "informações relativas à história clínica 
atual e pregressa do paciente, histórico médico pessoal e 
familiar".  
 
(A) Anamnese. 
(B) Identificação do profissional. 
(C) Evolução do tratamento. 
(D) Planos de tratamento. 
(E) Identificação do paciente.  
 

ESPAÇO PARA RASCUNHO 
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ESPAÇO PARA RASCUNHO 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 


